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• CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO AGEU MORAIS

EMENTA

EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO. A empresa autuada deixou de
apresentar documentos necessários ao regular desenvolvimento da
ação fiscalizadora, solicitados pelo Fisco mediante intimação escrita.
Infração caracterizada Infringência ao art. 815 do Decreto n°
24.569/97. Penalidade prevista no art. 878, inc. vrn, alínea "c", do
mesmo diploma legal. Confinna-se a decisão de PROCEDENCIA da
ação tiscal proferida na Primeira Instância Decisão por unanimidade
de votos.

• RELATÓRIO

Relata o autuante, na peça inicial, o seguinte:

"Embaraçar. dificultar ou impedir a ação fiscal por qualquer meio ou fonna A
empresa em questão, após ser intimada através do Tenno de Inicio nO9807932, de 10.12.98, e
do Termo de Notificação, de 18.12.98, com ciência em 21.12.98, até a presente data não
manifestou nenhwna solução prática nem sequer maior interesse de apresentar o estoque de
mercadorias de 31.12.97, nem o próprio livro fiscal Registro de Inventário."

Indicado o dispositivo legal tido como infringido, o autuante sugere a aplicação da penalidade
prevista no art. 878, inc. vm, alínea "c", do Decreto n° 24.569/97.

Instruem o trabalho fiscal os documentos de fls. 03/10 dos autos.

No prazo legal, a autuada vem impugnar o feito fiscal, conforme peças que repousam às fls. 12/18
dos autos.
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Na Instância Singular, a ilustre julgadora decidiu pela procedência da ação fiscal.

Contra a citada decisão a quo, a autuada interpôs recurso voluntário (v. fls. 27/32), cujo arrazoado
será apreciado adiante, quando da emissão do voto deste relator.

A douta Procuradoria Geral do Estado, acatando o Parecer n° 393/00 - emitido pela Consultoria
Tributária -, se pronuncia pelo conhecimento do recurso voluntário, negando-lhe provimento, para o
fim de confirmar a decisão condenatória proferida na Instância Singular.

É o relatório .

VOTO DO RELATOR

Contra a autuada pesa a acusação de embaraço à fiscalização, uma vez que deixou de apresentar ao
Fisco o inventário de mercadorias referente a 31/12/97 e o livro Registro de Inventário, solicitados
através do Termo de Início de Fiscalização e do Termo de Notificação.

As razões constantes do recurso - interposto contra a decisão condenatória de 10 grau - não podem,
de forma alguma" invalidar a increpação fiscal.

De início, a recorrente tenta explicar o motivo de ter deixado de atender a solicitação do Fisco,
alegando o seguinte, verbis: "É que o eventual não atendimento de uma única solicitação, den1re
dezenas de outras, todas feitas no mesmo período, coincidentemente de festas de final de ano, quando
todos os estabelecimentos da autuada se encontravam sob fiscalização, decorre de fato caso fortuito
ou de força maior, razão pela qual não se pode impor qualquer responsabilidade à empresa
recorrente. "

Nada mais descabido do que tais argumentos. A empresa autuada foi intimada duas vezes para
apresentar a documentação solicitada pelo Fisco. A primeira vez mediante Termo de Inicio de
Fiscalização, a segunda através de Termo de Notificação, deixando, no entanto, de atender à ambas
intimações.

Ora, o fato de todos os seus estabeleoimentos estarem ao mesmo tempo sob fisoalização, não
constituía fator impeditivo para que a autuada atendesse à exigência do Fisco estadual, pois, segundo
o art 19 do Decreto n° 24.569/97, cada estabelecimento, ainda que do mesmo contribuinte, é
considerado autônomo para efeito de manutenção e escrituração de livros e documentos fiscais.

Também não subsiste o argumento de que os efeitos dos fatos supostamente praticados pela
recorrente não acarretaram nenhum prejuízo ao Erário, e assim a dúvida porventura existente seria
suficiente a autorizar a interpretação que lhe fosse benéfica Com efeito, houve sim prejuizos ao
Estado, na medida em que o agente fiscal ficou impossibilitado de desenvolver os trabalhos de
fiscalização que lhe foram incmnbidos, em razão da empresa recorrente não lhe ter apresentado a
documentação necessária ao exame fiscal.
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Por outro lado, despropositado é o pedido da recorrente no que tange à realização de trabalho
pericial, pois ela própria confess~ alegando razões que não se justificam, que deixou de atender as
intimações do Fisco estadual. fato que implicou no embaraço dos trabalhos de fiscalização.

o procedimento da autuad~ sem nenhuma dúvid~ constituí inftingência 3D art. 815 do Decreto n°
24.569/97, que assim determina:

"Art. 815 - Mediante intimação escri~ sfro obrigados a exibir ou entregar
mercadorias, documentos, livros, papéis ou arquivos eletrônicos de natureza fiscal ou
comercial relacionados com o ICMS, a prestar informações solicitadas pelo Fisco e a não
embaraçar a ação fiscalizadora."

Destarte, fica a autuada sujeita à sanção prevista no art. 878, inc. VIII, alínea "c", do mencionado
Decreto.

Isto posto, e dado que a infração apontada resta plenamente caracteri~ comungamos com o
entendimento da douta Procuradoria Geral do Estado, que, referendando Parecer da Consultoria
Tributári~ opina pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário interposto, para o fim de
confinllar a decisão monocrática recorrida - de procedência do feito fiscal.

Éovoto.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBurÁRIo

MULTA: 1.800 (mn mil e oitocentas) UFIR .
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DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente MUSICAL COMERCIAL
DE DISCOS LIDA. e recorrido CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA)

RESOLVEM os membros da Primeira Câmara do Conselho de Recursos Tributários) por
unanimidade de votos) conhecer do recurso voluntário) negar-lhe provimento) para o fim de confinnar
a decisão de PROCEDÊNCIA da ação fiscal proferida na Primeira Instância, de acordo com o
Parecer da douta Procln"adoria Geral do Estado. Ausentes os conselheiros André Luís Fontenele
Santos e Marcos Silva Montenegro .

SALA DAS SESSÕES DA la cÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS) em
Fortaleza, 17/01101.

ALFREDO ROGÉ
Conselheiro
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